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CERIMONIALDecreto no 99.437, de 03 de agosto de 1990.

Altera o Anexo ao Decreto no 99.270,
de 10 de junho de 1990.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 84, incisos IV e VI, da Conátituição,

DECRETA:

Art. 10 O Anexo ao Decreto no 99.270, de 10 de junho de
1990, possa a vigorar de acordo com o disposto co Anexo a este Decreto.

ção.
	 Art. 20. Este Decreto entra em vigor co data de sua publica

Brasília, Oj desgosto de 1990; 1692 da Independência e 1020
,da
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ASSESSORIA ESPECIAL
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GABINETE

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
MENSAGEM

me 562, de 03 de -ag osto de 1990. Encaminhamento ao Su p remo TribunalFederal de informações p ara instruir o j ul g ámente do Mandado deSe g urança me 21.130-0/160 - DF, impetrado eM favor de Adélió JustinoLucas.

Na 543, de 03 de agosto de 1990. Encaminhamento ao Con g resso Nacionaldo p rojeto àe lei que "Ratifica a leg islação referente ao FundoEs p ecial p ara Calamidades Públicas - FUNCAP..

Ne 164, de 03 de agosto de 1990. Encadinhamento ao Senado Federal,para ap reciação, do nome do Senhor CARCEL DEZON COSTA HASSLOCHER,
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Di p lomata, escolhido para
exercer a fundão de Embaixador do Brasil junto ao Governo da Romênia.

Na 565, de 03 de agosto de 1990. Encaminhamento ao Con g resso Nacional
do texto da Medida Provisória ne 201, de 31 de julho de 1990.

CONSULTORIA GERAL DA REPUBLICA

PROCESSO N . 00001.011922/90-81
ORIGEM : Mensagem STF n. 90, de 10.7.90.
ASSUNTO: Mandado de Segurança n . 21.130-0/160-DF.

DESPACHO DO CONSULTOR-GERAL DA REPÚBLICA

ADOTO, para os finseefeitos do artigo 21, itemVdo De-
creto n. 99 180, de 15 de março de 1990, as informações co anexo, ela-
boradas pelo eminente Consultor da República, Doutor ALEXANDRE CAMANHO
DE ASSIS.

Brasília, 31 de julho de 1990.
CELIO-SILÚ

Consultor-Geral da República.

INFORMAÇÕES. N. CR/0A-13/90. (Mensagem n2 562, do Presidenta da República ao STF)MANDADO DE SEGURANÇA N. 21.130-0/160-DISTRITO FEDERALIMPETRANTE	 : ADELIO Aust.() LUCRE
IMPETRADO	 : DRES/DEATE DA REPÚBLICA

impetra-se mandado de segurança ao argumento de que seu titu-
lar, detentor de FAS,'não poderia ter sido dele dispensado por decreto
presidencial, seja porque não se trata de um cargo demissivel ad nu-
tum, seja, igualmente, porque o impetrante adquiriu a estabilidade do
artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Na trilha da orientação da Consultoria Geral da República,
terá repontado duvidosa a legitimidade do Presidente da República parao arit. O decreto 99.208, com efeito, tão sé aludiu à dispensa da FAS
como consectário da extinção dos Ministérios; o que efetivamente dis-
pensa o empregado -- nos tordos do artigo 8. - VIII da Constituição --
6 a rescisão de contrato, que não é feita pelo Presidente, mas por au-toridade a dministrativa outra. Dal que contra este preposto cabe medi-
da judicial, e não ao Presidente da República, sendo este ilegítimo pa-
ra compor a cleMancia no pólo passivo.

Ademais, sendo celetista . o vínculo, afigura-se clara a ia-p restabilidade do mandado de segurança para apresentar ao Judiciário a
pretensão do autor: seu encaminhamento haveria de dar-se por reclamação
trabalhista, sendo, a questão, um dissídio individual consequente de
relação de trabalho fundamentada na CLT. Laborai a lide, não há porque
entender o mandado de segurança substitutivo de reclamação trabalhista,
como já o disse o Supremo IRMS 13.191-RJ, sob a relatoria do saudoso
Ministro Vilas Boas), e restou sumulado no antigo Tribunal Federal de
Recursos (enunciado n . 195: "o mandado de segurença noa ê melo p roces-sou/ idôneo para dirimir litSgios tra balhistas"), é que o ato impugnado
não se traduz como conduta privativa de autoridade pública -- o que au-
torizaria o mandado, pelo artigo 5. - LXIX da Constituição --, mas de
empregador, a reclamar o rito trabalhista.

E, de resto, pelo já exposto, parece da árdua verifiCação acompetência do Sup remo para a controvérsia, à luz do artigb 114 da Car-
ta da República. Por ele, toda demanda de cunho trabalhista -- inclusi-
ve as que envolvam a União -- deveM Ser endereçarias à Justiça do Traba-lho, não se abrindo qualquer possibilidade de outorgar ao Supremo Tri-bunal o poder de apreciar situações desse molde.

III

Estas, E xcelentíssimo Senhor Consultor-Geral, as Informações
que me parecem de necessária apresentação.

Brasília, 23 de julho de 1990.
ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Consultor da República.
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